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Simulado dia 60 - Plano 90 dias
Questão 1

O deputado federal Alberto propôs, no exercício de suas atribuições, projeto de lei de grande interesse
para o Poder Executivo federal. Ao perceber que o momento político é favorável à sua aprovação, a
bancada do governo pede ao Presidente da República que, utilizando-se de suas prerrogativas, solicite
urgência (regime de urgência constitucional) para a apreciação da matéria pelo Congresso Nacional. Em
dúvida, o Presidente da República recorre ao seu corpo jurídico, que, atendendo à sua solicitação, informa
que, de acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, o pleito da base governista

a) é viável, pois é prerrogativa do chefe do Poder Executivo solicitar o regime de urgência
constitucional em todos os projetos de lei que tramitem no Congresso Nacional.
b) não pode ser atendido, pois o regime de urgência constitucional somente pode ser solicitado
pelo presidente da mesa de uma das casas do Congresso Nacional.
c) viola a CRFB/88, pois o regime de urgência constitucional somente pode ser requerido pelo
Presidente da República em projetos de lei de sua própria iniciativa.
d) não pode ser atendido, pois, nos casos urgentes, o Presidente da República deve veicular a
matéria por meio de medida provisória e não solicitar que o Legislativo aprecie a matéria em
regime de urgência.

Questão 2

Por entender que o voto é um direito, e não um dever, um terço dos membros da Câmara dos
Deputados articula proposição de emenda à Constituição de 1988, no sentido de tornar facultativo
a todos os cidadãos o voto nas eleições a serem realizadas no país. Sabendo que a proposta
gerará grande polêmica, o grupo de parlamentares resolve consultar um advogado especialista na
matéria.

De acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que indica a
orientação correta a ser dada pelo advogado.  



a) Não é possível sua supressão por meio de Emenda Constitucional, porque o voto obrigatório é
considerado cláusula pétrea da Constituição da República, de 1988.
b) Não há óbice para que venha a ser objeto de alteração por via de Emenda Constitucional,
embora o voto obrigatório tenha estatura constitucional.
c) Para que a proposta de Emenda Constitucional seja analisada pelo Congresso Nacional, é
necessária manifestação de um terço de ambas as Casas.
d) A emenda, sendo aprovada pelo Congresso Nacional, somente será promulgada após a devida
sanção presidencial.

Questão 3

O Presidente da República, objetivando adotar medidas urgentes para melhorar o desempenho da
máquina burocrática pública, solicita delegação ao Congresso Nacional a fim de normatizar, por meio de
lei delegada, a tramitação mais eficiente de processos no âmbito da Administração Pública. O Congresso
Nacional, embora tenha concordado com o pedido formulado, especifica, por meio de resolução, que o
projeto de lei delegada proposto pelo Presidente da República, antes de adentrar o sistema jurídico
vigente pela via legal, deverá ser por ele avaliado. O Presidente da República, tendo dúvidas sobre se a
condição imposta pelo Poder Legislativo é violadora da ordem jurídicoconstitucional brasileira, solicita
esclarecimentos à sua assessoria jurídica. Sobre a exigência do Congresso Nacional, assinale a afirmativa
correta.  

a) A exigência é constitucional, posto que a CRFB/88 prevê a possibilidade de controle prévio sobre
o conteúdo normativo da delegação, quando a resolução assim o previr.
b) A exigência é inconstitucional, posto que a autorização para a edição de lei delegada, quando
concedido pelo Congresso Nacional, retira desse órgão qualquer possibilidade de controle sobre o
seu conteúdo.
c) A exigência é constitucional, podendo o Parlamento arrogar-se o direito de propor emendas ao
conteúdo normativo do projeto de lei proposto pelo Presidente da República.
d) A exigência é inconstitucional, pois a lei delegada é espécie normativa cujo fundamento
encontra-se alicerçado no princípio da total independência de um Poder nos assuntos de outro.

Questão 4

Durante ato de protesto político, realizado na praça central do Município Alfa, os manifestantes,
inflamados por grupos oposicionistas, começam a depredar órgãos públicos locais, bem como
invadem e saqueiam estabelecimentos comerciais, situação que foge do controle das forças de
segurança. Diante do quadro de evidente instabilidade social, o Presidente da República, por
Decreto, institui o estado de defesa no Município Alfa por prazo indeterminado, até que seja
restaurada a ordem pública e a paz social. No Decreto, ainda são fixadas restrições aos direitos de
reunião e ao sigilo de correspondência e comunicação telefônica.

Acerca do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

a) Durante o estado de defesa, podem ser estabelecidas restrições aos direitos de reunião e ao
sigilo de correspondência e comunicação telefônica, mas o referido decreto não poderia estender-
se por prazo indeterminado, estando em desconformidade com a ordem constitucional.
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b) Ao decretar a medida, o Chefe do Poder Executivo não poderia adotar medidas de restrição ao
sigilo de correspondência e comunicação telefônica, o que denota que o decreto é materialmente
inconstitucional.
c) O decreto é formalmente inconstitucional, porque o Presidente da República somente poderia
decretar medida tão drástica mediante lei previamente aprovada em ambas as casas do Congresso
Nacional.
d) O decreto presidencial, na forma enunciada, não apresenta qualquer vício de
inconstitucionalidade, sendo assegurada, pelo texto constitucional, a possibilidade de o Presidente
da República determinar, por prazo indeterminado, restrições aos referidos direitos.

Questão 5

O Presidente da República, cumprido todos os pressupostos constitucionais exigíveis, decreta
estado de defesa no Estado-membro Alfa, que foi atingido por calamidades naturais de grandes
proporções, o que causou tumulto e invasões a supermercados, farmácias e outros
estabelecimentos, com atingimento à ordem pública e à paz social. Mesmo após o prazo inicial de
30 dias ter sido prorrogado por igual período (mais 30 dias), ainda restava evidente a ineficácia
das medidas tomadas no decorrer do citado estado de defesa. 
Sem saber como proceder, a Presidência da República recorre ao seu corpo de assessoramento jurídico
que, de acordo com a CRFB/88, informa que  

a) será possível, cumpridas as exigências formais, uma nova prorrogação de, no máximo, 30 dias
do estado de defesa.
b) será possível, cumpridas as exigências formais, prorrogar o estado de defesa até que seja a
crise completamente debelada.
c) será possível, cumpridas as exigências formais, decretar o estado de sítio, já que vedada nova
prorrogação do estado de defesa.
d) será obrigatoriamente decretada a intervenção federal no Estado Alfa, que possibilita a
utilização de meios de ação mais contundentes do que os previstos no estado de defesa.

Questão 6

O estado de defesa e o estado de sítio são tidos como legalidades extraordinárias, verdadeiras
excepcionalidades que possibilitam inclusive a suspensão de determinas garantias
constitucionais. As hipóteses de incidência e o procedimento são exaustivamente tratados pela
CRFB/88. Com base na previsão constitucional dos referidos institutos, assinale a opção correta.

a) O estado de defesa e o estado de sítio podem ser decretados pelo Presidente da República,
bastando a oitiva prévia do Conselho da República, do Conselho de Defesa Nacional e do
Procurador-Geral da República.
b) No estado de defesa, a oitiva do Congresso Nacional é posterior à sua decretação. Por sua vez,
no estado de sítio, o Congresso Nacional deve ser ouvido previamente à decretação.
c) Poderá o Presidente da República, à luz da CRFB/88, decretar estado de defesa em resposta a
agressão armada de país vizinho.
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d) Em sendo hipótese de estado de sítio, o Congresso Nacional deverá ser fechado até o término
das medidas coercitivas, para sua salvaguarda.

Questão 7

A pessoa jurídica Sigma teve lavrado contra si um auto de infração. A autuação fiscal lhe impôs
multa pela falta de exibição de notas fiscais durante um determinado período. Após ser citada em
sede de execução fiscal, a pessoa jurídica Sigma alegou, em embargos à execução, que não
apresentou as notas fiscais porque elas haviam sido furtadas por seu antigo gerente geral, que,
com elas, praticara ilícito criminal, tendo sido, por isso, condenado na esfera penal por sonegação
fiscal e furto daquelas notas.

Com base nessa narrativa, no que tange ao pagamento da multa tributária, assinale a afirmativa
correta.

a) A responsabilidade é pessoal do antigo gerente por ter cometido infração conceituada na lei
como crime.
b) A empresa deve arcar com o pagamento da multa, sendo possível, posteriormente, uma ação de
regresso em face do antigo gerente geral.
c) O antigo gerente não pode ser responsabilizado na esfera cível/tributária, por já ter sido
condenado na esfera penal.
d) O caso é de responsabilidade solidária, por ter a empresa nomeado o antigo gerente para cargo
de tamanha confiança.

Questão 8

A pessoa jurídica XXX é devedora de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), além de
multa de ofício e de juros moratórios (taxa Selic), relativamente ao exercício de 2014. O referido
crédito tributário foi devidamente constituído por meio de lançamento de ofício, e sua
exigibilidade se encontra suspensa por força de recurso administrativo. No ano de 2015, a pessoa
jurídica XXX foi incorporada pela pessoa jurídica ZZZ.

Sobre a responsabilidade tributária da pessoa jurídica ZZZ, no tocante ao crédito tributário
constituído contra XXX, assinale a afirmativa correta.  

a) A incorporadora ZZZ é responsável apenas pelo pagamento da CSLL e dos juros moratórios (taxa
Selic).
b) A incorporadora ZZZ é integralmente responsável tanto pelo pagamento da CSLL quanto pelo
pagamento da multa e dos juros moratórios.
c) A incorporadora ZZZ é responsável apenas pelo tributo, uma vez que, em razão da suspensão da
exigibilidade, não é responsável pelo pagamento das multas e dos demais acréscimos legais.
d) A incorporadora ZZZ é responsável apenas pela CSLL e pela multa, não sendo responsável pelo
pagamento dos juros moratórios.

Questão 9
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Considere que Luís é um andarilho civilmente capaz que não elegeu nenhum lugar como seu
domicílio tributário, não tem domicílio civil, nem residência fixa, e não desempenha
habitualmente atividades em endereço certo. A partir da hipótese apresentada, de acordo com o
Código Tributário Nacional e no silêncio de legislação específica, assinale a afirmativa correta. 

a) Luís nunca terá domicílio tributário.
b) O domicílio tributário de Luís será o lugar da situação de seus bens ou da ocorrência do fato
gerador.
c) O domicílio tributário de Luís será, necessariamente, a sede da entidade tributante.
d) O domicílio tributário de Luís será a residência de seus parentes mais próximos ou o lugar da
situação dos bens de Luís.

Questão 10

A Pessoa Jurídica ABC verificou que possuía débitos de Imposto sobre a Renda (“IRPJ”) e decidiu aderir ao
parcelamento por necessitar de certidão de regularidade fiscal para participar de licitação. Após regular
adesão ao parcelamento e diante da inexistência de quaisquer outros débitos, a contribuinte apresentou
requerimento para emissão da certidão. Com base nessas informações, o Fisco deverá  

a) deferir o pedido, já que o parcelamento é causa de extinção do crédito tributário.
b) (indeferir o pedido, pois a certidão somente poderá ser emitida após o pagamento integral do
tributo em atraso.
c) deferir o pedido, já que o parcelamento é causa de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário.
d) deferir o pedido, já que o parcelamento é causa de exclusão do crédito tributário.

Questão 11

Após ser intimada da lavratura de um auto de infração visando à cobrança da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) dos últimos cinco anos, a pessoa jurídica XYZ
Participações Ltda. verificou que o tributo não era devido e ofereceu impugnação ao auto de
infração. Como irá participar de uma licitação, a pessoa jurídica em questão irá precisar de
certidão de regularidade fiscal – no caso, Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa
(CPD-EN).

Na hipótese, considerando que o contribuinte não possui outros débitos, assinale a afirmativa
correta.  

a) A impugnação ao auto de infração exclui o crédito tributário, sendo possível a emissão da CPD-
EN.
b) A impugnação ao auto de infração, sem o pagamento do crédito, impede a emissão da CPD-EN.
c) A pessoa jurídica XYZ Participações Ltda. somente terá direito à CPD-EN caso realize o depósito
do montante integral.
d) A impugnação ao auto de infração suspende a exigibilidade do crédito, sendo possível a emissão
da CPD-EN.
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Questão 12

A Agência Nacional do Petróleo – ANP, no exercício do poder de polícia, promoveu diligência, no
dia 05/01/2010, junto à sociedade Petrolineous S/A, que culminou na autuação desta por fatos
ocorridos naquela mesma data. Encerrado o processo administrativo, foi aplicada multa nos
limites estabelecidos na lei de regência. O respectivo crédito não tributário resultou
definitivamente constituído em 19/01/2011, e, em 15/10/2015, foi ajuizada a pertinente execução
fiscal.

Com base na situação hipotética descrita, acerca da prescrição no Direito Administrativo, assinale
a afirmativa correta. 

a) Operou-se a prescrição para a execução do crédito, considerando o lapso de cinco anos
transcorrido entre a data da autuação e a do ajuizamento da ação.
b) Não se operou a prescrição para a execução do crédito, que pode ser cobrado pela
administração federal a qualquer tempo.
c) Operou-se a prescrição para a execução do crédito, considerando o lapso de três anos decorrido
entre a data de sua constituição definitiva e a do ajuizamento da ação.
d) Não se operou a prescrição para a execução do crédito, considerando o lapso de cinco anos
entre a data de sua constituição definitiva e a do ajuizamento da ação.

Questão 13

O Estado E publicou a Lei nº 123, instituindo anistia relativa às infrações cometidas em determinada
região de seu território, em função de condições a ela peculiares. Diante desse fato, o contribuinte C
apresentou requerimento para a concessão da anistia, comprovando o preenchimento das condições e o
cumprimento dos requisitos previstos em lei. Efetivada a anistia por despacho da autoridade
administrativa, verificou-se o descumprimento, por parte do contribuinte, das condições estabelecidas em
lei, gerando a revogação da anistia de ofício. Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa
correta.  

a) A anistia instituída pela Lei nº 123 é inviável, pois a anistia deve abranger todo o território da
entidade tributante.
b) Não é possível a revogação da anistia, pois o preenchimento das condições e o cumprimento dos
requisitos previstos em lei, por parte do contribuinte, geram direito adquirido.
c) A anistia instituída pela Lei nº 123 é inviável, pois a anistia somente pode ser concedida em
caráter geral.
d) É possível a revogação da anistia, pois o despacho da autoridade administrativa efetivando a
anistia não gera direito adquirido.

Questão 14

Em dezembro de 2017, João adquiriu o domínio útil de um terreno de marinha. No ano de 2018, foi
surpreendido com a chegada de duas notificações: uma da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), para
pagamento do foro anual à União; outra do Município, contendo a cobrança do IPTU do imóvel. Acerca
desse cenário, assinale a afirmativa correta.
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a) A cobrança do IPTU é devida, pois o titular do domínio útil também é contribuinte do IPTU.
b) A dupla cobrança é indevida, pois, tratando-se do mesmo imóvel, a base de cálculo e o fato
gerador do foro anual e do IPTU seriam idênticos, configurando um bis in idem vedado em matéria
tributária.
c) A cobrança do IPTU é indevida, pois, sendo o imóvel de propriedade da União, goza da
imunidade recíproca.
d) Como ambos os tributos (foro anual e IPTU) destinam-se a entes federados distintos, é
admissível a dupla cobrança.

Questão 15

A sociedade empresária ABC Ltda. foi autuada pelo Fisco do Estado Z apenas pelo
descumprimento de uma determinada obrigação tributária acessória, referente à fiscalização do
ICMS prevista em lei estadual (mas sem deixar de recolher o tributo devido). Inconformada,
realiza a impugnação administrativa por meio do auto de infração. Antes que sobreviesse a
decisão administrativa da impugnação, outra lei estadual extingue a previsão da obrigação
acessória que havia sido descumprida.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A lei estadual não é instrumento normativo hábil para extinguir a previsão dessa obrigação
tributária acessória referente ao ICMS, em virtude do caráter nacional desse tributo.
b) O julgamento administrativo, nesse caso, deverá levar em consideração apenas a legislação
tributária vigente na época do fato gerador.
c) Não é possível a extinção dos efeitos da infração a essa obrigação tributária acessória após a
lavratura do respectivo auto de infração.
d) A superveniência da extinção da previsão dessa obrigação acessória, desde que não tenha
havido fraude, nem ausência de pagamento de tributo, constitui hipótese de aplicação da
legislação tributária a ato pretérito.

Questão 16

Desde 1980, Jorge é docente em determinada universidade federal, ocupando o cargo efetivo de
professor titular na Faculdade de Direito. No início do ano 2000, foi designado para ocupar a
chefia de patrimônio da mesma instituição de ensino, cargo comissionado que exerce
cumulativamente com o de professor. Mesmo tendo cumprido os requisitos para a aposentadoria
voluntária do cargo efetivo, decide permanecer em atividade, até atingir a idade-limite para a
aposentadoria compulsória.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 70 (setenta) anos de idade, só atingirá o cargo
de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá continuar
exercendo a chefia de patrimônio.

Simulado - Simulado dia 60 - Plano 90 dias - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


b) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, só atingirá o
cargo de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá
continuar exercendo a chefia de patrimônio.
c) Não cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade da(s)
aposentadoria(s) compulsória(s) concedida(s), tendo em vista que a atribuição constitucional
somente diz respeito às aposentadorias voluntárias ou por invalidez permanente.
d) Cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade das admissões
de pessoal, tanto as que envolvem provimento de cargo efetivo quanto as que dizem respeito a
provimento de cargo em comissão.

Questão 17

Maria foi aprovada em concurso para o cargo de analista judiciário do Tribunal Regional Federal
da 2ª Região, mas, após ter adquirido a estabilidade, foi demitida sem a observância das normas
relativas ao processo administrativo disciplinar. Em razão disso, Maria ajuizou ação anulatória do
ato demissional, na qual obteve êxito por meio de decisão jurisdicional transitada em julgado.
Nesse interregno, contudo, Alfredo, também regularmente aprovado em concurso e estável, foi
promovido e passou a ocupar o cargo que era de Maria.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) A invalidação do ato demissional de Maria não poderá importar na sua reintegração ao cargo
anterior, considerando que está ocupado por Alfredo.
b) Maria, em razão de ter adquirido a estabilidade, independentemente da existência e
necessidade do cargo que ocupava, deverá ser posta em disponibilidade.
c) Maria deverá ser readaptada em cargo superior ao que ocupava anteriormente, diante da
ilicitude de seu ato demissional.
d) Em decorrência da invalidade do ato demissional, Maria deve ser reintegrada ao cargo que
ocupava e Alfredo deverá ser reconduzido para o cargo de origem.

Questão 18

João foi aprovado em concurso público para ocupar um cargo federal. Depois de nomeado, tomou posse e
entrou em exercício imediatamente. Porém, em razão da sua baixa produtividade, o órgão ao qual João
estava vinculado entendeu que o servidor não satisfez as condições do estágio probatório. Considerando
o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, à luz do caso narrado, assinale a afirmativa correta.  

a) A Administração Pública deve exonerar João, após o devido processo legal, visto que ele não
mostrou aptidão e capacidade para o exercício do cargo.
b) A Administração Pública deve demitir João, solução prevista em lei para os casos de inaptidão no
estágio probatório.
c) João deve ser redistribuído para outro órgão ou outra entidade do mesmo Poder, a fim de que
possa desempenhar suas atribuições em outro local.
d) João deve ser readaptado em cargo de atribuições afins.

Questão 19
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Amadeu, assim que concluiu o ensino médio, inscreveu-se e foi aprovado em concurso público
para o cargo de técnico administrativo do quadro permanente de determinado Tribunal Regional
Federal, cargo em que alcançou a estabilidade, após o preenchimento dos respectivos requisitos
legais. Enquanto estava no exercício das funções desse cargo, Amadeu cursou e concluiu a
Faculdade de Direito, razão pela qual decidiu prestar concurso público e foi aprovado para
ingressar como advogado de certa sociedade de economia mista federal, que recebe recursos da
União para o seu custeio geral.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) Amadeu poderá acumular o cargo no Tribunal com o emprego na sociedade de economia mista
federal, se houver compatibilidade de horários.
b) A estabilidade já alcançada por Amadeu estende-se à sociedade de economia mista,
considerando-se que aquela se consuma no serviço público, e não no cargo.
c) Amadeu, ao ser contratado pela sociedade de economia mista, continua submetido ao teto
remuneratório do serviço público federal.
d) Amadeu poderia ser transferido para integrar os quadros da sociedade de economia mista sem a
realização de novo concurso público.

Questão 20

A Administração Federal irá realizar sucessivos contratos de compra de produtos de papelaria, de uso
contínuo nos órgãos para os quais os bens estão destinados. Para tanto, pretende fazer uso dos
mecanismos legais que melhor atendam ao princípio da eficiência. No caso, acerca da modalidade de
licitação a ser adotada, assinale a afirmativa correta.  

a) É cabível a utilização do regime diferenciado de contratações públicas (RDC).
b) Deverá ser utilizada a modalidade leilão para cada uma das compras a contratar.
c) É possível o processamento das compras pelo sistema de registro de preços, mediante a
utilização da modalidade pregão.
d) É obrigatória a utilização da modalidade convite, independentemente do valor orçado.

Questão 21

Em janeiro de 2022, João, na qualidade de Secretário de Educação do município Alfa, de forma
culposa, praticou ato que causou lesão ao erário municipal, na medida em que permitiu, por
negligência, a aquisição de bem consistente em material escolar por preço superior ao de
mercado. O Ministério Público ajuizou ação civil pública por ato de improbidade administrativa em
face de João, imputando-lhe a prática de ato omisso e culposo que ensejou superfaturamento em
prejuízo ao Município, bem como requereu a condenação do Secretário Municipal a todas as
sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa.
Após ser citado, João procurou você, como advogado(a), para defendê-lo. Com base na Lei nº
8.429/92 (com as alterações introduzidas pela Lei nº 14.230/21), você redigiu a contestação,
alegando que, atualmente, não mais existe ato de improbidade administrativa
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a) omissivo, pois a nova legislação exige conduta comissiva, livre e consciente do agente,
caracterizada por um atuar positivo por parte do sujeito ativo do ato de improbidade, para fins de
caracterização de ato ímprobo.
b) culposo, pois a nova legislação exige conduta dolosa para todos os tipos previstos na Lei de
Improbidade e considera dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado
na lei, não bastando a voluntariedade do agente.
c) que cause simplesmente prejuízo ao erário, pois é imprescindível que o sujeito ativo do ato de
improbidade tenha se enriquecido ilicitamente com o ato praticado, direta ou indiretamente.
d) que enseje mero dano ao erário, pois é imprescindível que o sujeito ativo do ato de improbidade
tenha também atentado contra os princípios da administração pública, direta ou indiretamente.

Questão 22

Tendo em vista a elevação da temperatura do meio ambiente urbano, bem como a elevação do nível dos
oceanos, a União deverá implementar e estruturar um mercado de carbono, em que serão negociados
títulos mobiliários representativos de emissões de gases de efeito estufa evitadas. Sobre o caso, assinale
a afirmativa correta.

a) É possível a criação de mercado de carbono, tendo como atores, exclusivamente, a União, os
Estados, os Municípios e o Distrito Federal.
b) Não é constitucional a criação de mercado de carbono no Brasil, tendo em vista a natureza
indisponível e inalienável de bens ambientais.
c) A criação de mercado de carbono é válida, inclusive sendo operacionalizado em bolsa de valores
aberta a atores privados.
d) A implementação de mercado de carbono pela União é cogente, tendo o Brasil a obrigação de
reduzir a emissão de gases de efeito estufa, estabelecida em compromissos internacionais.

Questão 23

A União edita o Decreto nº 123, que fixa as regras pelas quais serão outorgados direitos de uso
dos recursos hídricos existentes em seu território, garantindo que seja assegurado o controle
quantitativo e qualitativo dos usos da água. Determinada sociedade empresária, especializada
nos serviços de saneamento básico, interessada na outorga dos recursos hídricos, consulta seu
advogado para analisar a possibilidade de assumir a prestação do serviço.

Desse modo, de acordo com a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos, assinale a opção que
indica o uso de recursos hídricos que pode ser objeto da referida outorga pela União.

a) O lançamento de esgotos em corpo de água que separe dois Estados da Federação, com o fim
de sua diluição.
b) A captação da água de um lago localizado em terreno municipal.
c) A extração da água de um rio que banhe apenas um Estado.
d) O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos
populacionais, distribuídos pelo meio rural.

Questão 24
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Gabriela, pequena produtora rural que desenvolve atividade pecuária, é avisada por seu vizinho sobre
necessidade de registrar seu imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR), sob pena de perder a
propriedade do bem. Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.

a) Gabriela não tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR por ser pequena produtora rural.
b) Gabriela tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR, sob pena de perder a propriedade do
bem, que apenas poderá ser reavida por ação judicial.
c) Gabriela tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR; o registro não será considerado título
para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse.
d) Gabriela tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR; o registro autoriza procedimento
simplificado para concessão de licença ambiental.

Questão 25

Ao estabelecer a estrutura de remuneração e de cobrança de tarifas relativas à prestação de serviço de
limpeza urbana, a autoridade considera contraprestações variadas para os bairros X e Y, tendo em vista o
nível de renda da população da área atendida. Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta,
considerando a Lei da Política Nacional de Saneamento Básico.

a) A estrutura de remuneração está correta, sendo obrigatória a concessão de isenção de tarifa aos
moradores que recebem até um salário mínimo.
b) A estrutura de remuneração, com base em subsídios para atender usuários e localidades de
baixa renda, pode ser estabelecida.
c) A política de remuneração proposta não é válida, uma vez que qualquer distinção tarifária deve
ter relação direta com o peso ou o volume médio coletado.
d) A política de remuneração não é válida, sendo certo que somente é possível estabelecer
diferenciação tarifária considerando o caráter urbano ou rural da área de limpeza.

Questão 26

Os Municípios ABC e XYZ estabeleceram uma solução consorciada intermunicipal para a gestão de
resíduos sólidos. Nesse sentido, celebraram um consórcio para estabelecer as obrigações e os
procedimentos operacionais relativos aos resíduos sólidos de serviços de saúde, gerados por ambos os
municípios. Sobre a validade do plano intermunicipal de resíduos sólidos, assinale a afirmativa correta.  

a) Não é válido, uma vez que os resíduos de serviços de saúde não fazem parte da Política Nacional
de Resíduos Sólidos, sendo disciplinados por lei específica.
b) É válido, sendo que os Municípios ABC e XYZ terão prioridade em financiamentos de entidades
federais de crédito para o manejo dos resíduos sólidos.
c) É válido, devendo o consórcio ser formalizado por meio de sociedade de propósito específico
com a forma de sociedade anônima.
d) É válido, tendo como conteúdo mínimo a aplicação de 1% (um por cento) da receita corrente
líquida de cada município consorciado.

Questão 27
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Configurada a violação aos dispositivos da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação,
especificamente sobre a restauração e recuperação de ecossistema degradado, o Estado Z
promove ação civil pública em face de Josemar, causador do dano. Em sua defesa judicial,
Josemar não nega a degradação, mas alega o direito subjetivo de celebração de Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC), com a possibilidade de transacionar sobre o conteúdo das normas
sobre restauração e recuperação.

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

a) Josemar não possui direito subjetivo à celebração do TAC, que, caso celebrado, não pode dispor
sobre o conteúdo da norma violada, mas sobre a forma de seu cumprimento.
b) O TAC não pode ser celebrado, uma vez que a ação civil pública foi proposta pelo Estado, e não
pelo Ministério Público.
c) Josemar possui direito subjetivo a celebrar o TAC, sob pena de violação ao princípio da isonomia,
mas sem que haja possibilidade de flexibilizar o conteúdo das normas violadas.
d) Josemar possui direito subjetivo a celebrar o TAC nos termos pretendidos, valendo o termo como
título executivo extrajudicial, apto a extinguir a ação civil pública por perda de objeto.

Questão 28

Em 2010, Juliana, sem herdeiros necessários, lavrou testamento público deixando todos os seus bens
para sua prima, Roberta. Em 2016, Juliana realizou inseminação artificial heteróloga e, nove meses
depois, nasceu Carolina. Em razão de complicações no parto, Juliana faleceu poucas horas após o
procedimento. Sobre a sucessão de Juliana, assinale a afirmativa correta.

a) Carolina herdará todos os bens de Juliana.
b) Roberta herdará a parte disponível e Carolina, a legítima.
c) Roberta herdará todos os bens de Juliana.
d) A herança de Juliana será declarada jacente.

Questão 29

Lúcio, viúvo, tendo como únicos parentes um sobrinho, Paulo, e um tio, Fernando, fez testamento de
acordo com todas as formalidades legais e deixou toda a sua herança ao seu amigo Carlos, que tinha
uma filha, Juliana. O herdeiro instituído no ato de última vontade morreu antes do testador. Morto Lúcio,
foi aberta a sucessão. Assinale a opção que indica como será feita a partilha.

a) Juliana receberá todos os bens de Lúcio.
b) Juliana receberá a parte disponível e Paulo, a legítima .
c) Paulo e Fernando receberão, cada um, metade dos bens de Lúcio.
d) Paulo receberá todos os bens de Lúcio.

Questão 30

Ana, sem filhos, solteira e cujos pais são pré-mortos, tinha os dois avós paternos e a avó materna vivos,
bem como dois irmãos: Bernardo (germano) e Carmem (unilateral). Ana falece sem testamento, deixando
herança líquida no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). De acordo com os fatos narrados, assinale
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a afirmativa correta.  

a) Seus três avós receberão, cada um, R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por direito de representação
dos pais de Ana, pré-mortos.
b) Seus avós paternos receberão, cada um, R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e sua avó materna
receberá R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por direito próprio.
c) Bernardo receberá R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por ser irmão germano, e Carmem
receberá R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por ser irmã unilateral.
d) Bernardo e Carmem receberão, cada um, R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por direito próprio.

Questão 31

Mário, cego, viúvo, faleceu em 1º de junho de 2017, deixando 2 filhos: Clara, casada com Paulo, e Júlio,
solteiro. Em seu testamento público, feito de acordo com as formalidades legais, em 02 de janeiro de
2017, Mário gravou a legítima de Clara com cláusula de incomunicabilidade; além disso, deixou toda a
sua parte disponível para Júlio. Sobre a situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

a) O testamento é inválido, pois, como Mário é cego, deveria estar regularmente assistido para
celebrar o testamento validamente
b) A cláusula de incomunicabilidade é inválida, pois Mário não declarou a justa causa no
testamento, como exigido pela legislação civil.
c) A cláusula que confere a Júlio toda a parte disponível é inválida, pois Mário não pode tratar seus
filhos de forma diferente.
d) O testamento é inválido, pois, como Mário é cego, a legislação apenas lhe permite celebrar
testamento cerrado.

Questão 32

Lúcia, sem ascendentes e sem descendentes, faleceu solteira e não deixou testamento. O pai de
Lúcia tinha dois irmãos, que tiveram, cada qual, dois filhos, sendo, portanto, primos dela. Quando
do falecimento de Lúcia, seus tios já haviam morrido. Ela deixou ainda um sobrinho, filho de seu
único irmão, que também falecera antes dela. 
Sobre a sucessão de Lúcia, de acordo com os fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

a) O sobrinho concorre com o tio na sucessão de Lúcia, partilhando-se por cabeça.
b) O sobrinho representará seu pai, pré-morto, na sucessão de Lúcia.
c) O filho do tio pré-morto será chamado à sucessão por direito de representação.
d) O sobrinho é o único herdeiro chamado à sucessão e herda por direito próprio.

Questão 33

Paulo, viúvo, tinha dois filhos: Mário e Roberta. Em 2016, Mário, que estava muito endividado, cedeu para
seu amigo Francisco a quota-parte da herança a que fará jus quando seu pai falecer, pelo valor de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), pago à vista. Paulo falece, sem testamento, em 2017, deixando
herança líquida no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). Sobre a partilha da herança de Paulo,
assinale a afirmativa correta.  
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a) Francisco não será contemplado na partilha porque a cessão feita por Mário é nula, razão pela
qual Mário e Roberta receberão, cada um, R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).
b) Francisco receberá, por força da partilha, R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), Mário ficará
com R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e Roberta com R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil reais).
c) Francisco e Roberta receberão, cada um, por força da partilha, R$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais) e Mário nada receberá.
d) Francisco receberá, por força da partilha, R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), Roberta ficará
com R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e Mário nada receberá.

Questão 34

O posto de gasolina X foi demandado pelo Ministério Público devido à venda de óleo diesel com
adulterações em sua fórmula, em desacordo com as especificações da Agência Nacional de
Petróleo (ANP). Trata-se de relação de consumo e de dano coletivo, que gerou sentença
condenatória. Você foi procurado(a), como advogado(a), por um consumidor que adquiriu óleo
diesel adulterado no posto de gasolina X, para orientá-lo.

Assinale a opção que contém a correta orientação a ser prestada ao cliente.

a) Cuida-se de interesse individual homogêneo, bastando que, diante da sentença condenatória
genérica, o consumidor liquide e execute individualmente, ou, ainda, habilite-se em execução
coletiva, para definir o quantum debeatur .
b) Deverá o consumidor se habilitar no processo de conhecimento nessa qualidade, sendo esse
requisito indispensável para fazer jus ao recebimento de indenização, de caráter condenatória a
decisão judicial.
c) Cuida-se de interesse difuso, afastando a possibilidade de o consumidor ter atuado como
litisconsorte e sendo permitida apenas a execução coletiva.
d) Deverão os consumidores individuais ingressar com medidas autônomas, distribuídas por
conexão à ação civil pública originária, na medida em que o montante indenizatório da sentença
condenatória da ação coletiva será integralmente revertido em favor do Fundo de Reconstituição
de Bens Lesados.

Questão 35

Dias atrás, Elisa, portadora de doença grave e sob risco imediato de morte, foi levada para
atendimento na emergência do hospital X, onde necessitou realizar exame de imagem e fazer uso
de medicamentos. Ocorre que o seu plano de saúde, contratado dois meses antes, negou a
cobertura de alguns desses fármacos e do exame de imagem, pelo fato de o plano de Elisa ainda
estar no período de carência, obrigando a consumidora a custear parcela dos medicamentos e o
valor integral do exame de imagem.

Nesse caso, à luz do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e da Lei nº 9.656/98, que dispõe
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, assinale a afirmativa correta.
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a) As cláusulas que limitam os direitos da consumidora são nulas de pleno direito, sendo qualquer
período de carência imposto por contrato de adesão reversível pela via judiciária, por caracterizar-
se como cláusula abusiva.
b) As cláusulas que limitam os direitos da consumidora, como a que fixou a carência do plano de
saúde em relação ao uso de medicamentos e exame de imagem, são lícitas, e devem ser
observadas no caso de Elisa, em respeito ao equilíbrio da relação contratual.
c) As cláusulas que preveem o período de carência estão previstas em norma especial que
contradiz o disposto no CDC, uma vez que não podem excetuar a proteção integral e presunção de
vulnerabilidade existente na relação jurídica de consumo.
d) O plano de saúde deve cobrir integralmente o atendimento de Elisa, por se tratar de situação de
emergência e por, pelo tempo de contratação do plano, não poder haver carência para esse tipo de
atendimento, ainda que lícitas as cláusulas que limitem o direito da consumidora.

Questão 36

A Construtora X instalou um estande de vendas em um shopping center da cidade, apresentando
folder de empreendimento imobiliário de dez edifícios residenciais com área comum que incluía
churrasqueira, espaço gourmet, salão de festas, parquinho infantil, academia e piscina. A
proposta fez tanto sucesso que, em apenas um mês, foram firmados contratos de compra e venda
da integralidade das unidades. A Construtora X somente realizou a entrega dois anos após o
prazo originário de entrega dos imóveis e sem pagamento de qualquer verba pela mora, visto que
o contrato previa exclusão de cláusula penal, e também deixou de entregar a área comum de
lazer que constava do folder.

Nesse caso, à luz do Código de Defesa do Consumidor, cabe

a) ação individual ou coletiva, em razão da propaganda enganosa evidenciada pela ausência da
entrega da parte comum indicada no folder de venda.
b) ação individual ou coletiva, em busca de ressarcimento decorrente da demora na entrega;
contudo, não se configura, na hipótese, propaganda enganosa, mas apenas inadimplemento
contratual, sendo viável a exclusão da cláusula penal.
c) ação coletiva, somente, haja vista que cada adquirente, individualmente, não possui interesse
processual decorrente da propaganda enganosa.
d) ação individual ou coletiva, a fim de buscar tutela declaratória de nulidade do contrato, inválido
de pleno direito por conter cláusula abusiva que fixou impedimento de qualquer cláusula penal.

Questão 37

Dora levou seu cavalo de raça para banho, escovação e cuidados específicos nos cascos, a ser
realizado pelos profissionais da Hípica X. Algumas horas depois de o animal ter sido deixado no
local, a fornecedora do serviço entrou em contato com Dora para informar-lhe que, durante o
tratamento, o cavalo apresentou sinais de doença cardíaca. Já era sabido por Dora que os
equipamentos utilizados poderiam causar estresse no animal. Foi chamado o médico veterinário
da própria Hípica X, mas o cavalo faleceu no dia seguinte. Dora, que conhecia a pré-existência da
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doença do animal, ingressou com ação judicial em face da Hípica X pleiteando reparação pelos
danos morais suportados, em decorrência do ocorrido durante o tratamento de higiene.

Nesse caso, à luz do Código de Defesa do Consumidor (CDC), é correto afirmar que a Hípica X

a) não poderá ser responsabilizada se provar que a conduta no procedimento de higiene foi
adequada, seguindo padrões fixados pelos órgão competentes, e que a doença do animal que o
levou a óbito era pré-existente ao procedimento de higienização do animal.
b) poderá ser responsabilizada em razão de o evento deflagrador da identificação da doença do
animal ter ocorrido durante a sua higienização, ainda que se comprove ser pré-existente a doença
e que tenham sido seguidos os padrões fixados por órgãos competentes para o procedimento de
higienização, pois o nexo causal resta presumido na hipótese.
c) não poderá ser responsabilizada somente se provar que prestou os primeiros socorros, pois a
pre-existência da doença não inibiria a responsabilidade civil objetiva dos fornecedores do serviço;
somente a conduta de chamar atendimento médico foi capaz de desconstruir o nexo causal entre o
procedimento de higiene e o evento do óbito.
d) poderá ser responsabilizada em solidariedade com o profissional veterinário, pois os serviços
foram prestados por ambos os fornecedores, em responsabilidade objetiva, mesmo que Dora
comprove que o procedimento de higienização do cavalo tenha potencializado o evento que levou
ao óbito do animal, ainda que seguidos os padrões estipulados pelos órgãos competentes.

Questão 38

Eloá procurou o renomado Estúdio Max para tratamento de restauração dos fios do cabelo, que
entendia muito danificados pelo uso de químicas capilares. A proposta do profissional empregado
do estabelecimento foi a aplicação de determinado produto que acabara de chegar ao mercado,
da marca mundialmente conhecida Ops, que promovia uma amostragem inaugural do produto em
questão no próprio Estúdio Max.

Eloá ficou satisfeita com o resultado da aplicação pelo profissional no estabelecimento, mas, nos
dias que se seguiram, observou a queda e a quebra de muitos fios de cabelo, o que foi
aumentando progressivamente. Retornando ao Estúdio, o funcionário que a havia atendido
informou-lhe que poderia ter ocorrido reação química com outro produto utilizado por Eloá
anteriormente ao tratamento, levando aos efeitos descritos pela consumidora, embora o produto
da marca Ops não apontasse contraindicações.

Eloá procurou você como advogado(a), narrando essa situação. Neste caso, assinale a opção que
apresenta sua orientação.

a) Há evidente fato do serviço executado pelo profissional, cabendo ao Estúdio Max e ao fabricante
do produto da marca Ops, em responsabilidade solidária, responderem pelos danos suportados
pela consumidora.
b) Há evidente fato do produto; por esse motivo, a ação judicial poderá ser proposta apenas em
face da fabricante do produto da marca Ops, não havendo responsabilidade solidária do
comerciante Estúdio Max.
c) Há evidente fato do serviço, o que vincula a responsabilidade civil subjetiva exclusiva do
profissional que sugeriu e aplicou o produto, com base na teoria do risco da atividade, excluindo-se
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a responsabilidade do Estúdio Max.
d) Há evidente vício do produto, sendo a responsabilidade objetiva decorrente do acidente de
consumo atribuída ao fabricante do produto da marca Ops e, em caráter subsidiário, ao Estúdio
Max e ao profissional , e não do profissional que aplicou o produto.

Questão 39

Osvaldo adquiriu um veículo zero quilômetro e, ao chegar a casa, verificou que, no painel do
veículo, foi acionada a indicação de problema no nível de óleo. Ao abrir o capô, constatou sujeira
de óleo em toda a área. Osvaldo voltou imediatamente à concessionária, que realizou uma
rigorosa avaliação do veículo e constatou que havia uma rachadura na estrutura do motor, que,
por isso, deveria ser trocado.

Oswaldo solicitou um novo veículo, aduzindo que optou pela aquisição de um zero quilômetro por
buscar um carro que tivesse toda a sua estrutura “de fábrica”. A concessionária se negou a
efetuar a troca ou devolver o dinheiro, alegando que isso não descaracterizaria o veículo como
novo e que o custo financeiro de faturamento e outras medidas administrativas eram altas, não
justificando, por aquele motivo, o desfazimento do negócio.

No mesmo dia, Osvaldo procura você, como advogado, para orientá-lo. Assinale a opção que
apresenta a orientação dada.  

a) Cuida-se de vício do produto, e a concessionária dispõe de até trinta dias para providenciar o
reparo, fase que, ordinariamente, deve preceder o direito do consumidor de pleitear a troca do
veículo.
b) Trata-se de fato do produto, e o consumidor sempre pode exigir a imediata restituição da
quantia paga, sem prejuízo de pleitear perdas e danos em juízo.
c) Há evidente vício do produto, sendo subsidiária a responsabilidade da concessionária, devendo o
consumidor ajuizar a ação de indenização por danos materiais em face do fabricante.
d) Trata-se de fato do produto, e o consumidor não tem interesse de agir, pois está no curso do
prazo para o fornecedor sanar o defeito.

Questão 40

Antes da decretação de falência da sociedade Talismã & Sandolândia Ltda., foi ajuizada ação de
execução por título extrajudicial por Frigorífico Rio Sono Ltda., esta enquadrada como empresa de
pequeno porte. Com a notícia da decretação da falência pela publicação da sentença no Diário da Justiça,
o advogado da exequente tomará ciência de que a execução do título extrajudicial

a) não será suspensa, em razão do enquadramento da credora como empresa de pequeno porte.
b) está suspensa pelo prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação
da sentença.
c) não será suspensa, em razão de ter sido ajuizada pelo credor antes da decretação da falência.
d) está suspensa, devendo o credor se submeter às regras do processo falimentar e ter seu crédito
verificado e classificado.
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Questão 41

Concessionária de Veículos Primeira Cruz Ltda. obteve concessão de sua recuperação judicial.
Diante da necessidade de alienação de bens do ativo permanente, não relacionados previamente
no plano de recuperação, foi convocada assembleia geral de credores. A proposta de alienação foi
aprovada em razão do voto decisivo da credora Dutra & Corda Representações Ltda., cujo sócio
majoritário P. Dutra tem participação de 32% (trinta e dois por cento) no capital da sociedade
recuperanda.

Com base nesses dados, é correto afirmar que

a) a decisão é nula de pleno direito, pois a pretensão de alienação de bens do ativo permanente,
não relacionados no plano, enseja a convolação da recuperação judicial em falência.
b) o voto da sociedade Dutra & Corda Representações Ltda. não poderia ter sido considerado para
fins de verificação do quórum de instalação e de deliberação da assembleia geral.
c) a decisão assemblear é anulável, pois a sociedade Dutra & Corda Representações Ltda., como
credora, não poderia ter participado nem proferido voto na assembleia geral.
d) a assembleia é nula, pois a autorização para a alienação de bens do ativo permanente, não
relacionados no plano de recuperação judicial, é prerrogativa exclusiva do administrador judicial.

Questão 42

O empresário individual Ives Diniz, em conluio com seus dois primos, realizou empréstimos
simulados a fim de obter crédito para si; por esse e outros motivos, foi decretada sua falência. No
curso do processo falimentar, o administrador judicial verificou a prática de outros atos praticados
pelo devedor e seus primos, antes da falência; entre eles, a transferência de bens do
estabelecimento a terceiros lastreados em pagamentos de dívidas fictícias, com nítido prejuízo à
massa.

De acordo com o enunciado e as disposições da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, o
advogado contratado pelo administrador judicial para defender os direitos e interesses da massa
deverá  

a) requerer, no juízo da falência, a instauração do incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.
b) ajuizar ação revocatória em nome da massa falida no juízo da falência.
c) ajuizar ação pauliana em nome do administrador judicial no juízo cível.
d) requerer, no juízo da falência, o sequestro dos bens dos primos do empresário como medida
antecedente à ação de responsabilidade civil.

Questão 43

Resende & Piraí Ltda. sacou duplicata de serviço em face de Italva Louças e Metais S/A, que a
aceitou. Antes do vencimento, o título foi endossado para Walter. Há um aval em preto no título
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dado por Casimiro Cantagalo em favor do sacador. Após o vencimento, ocorrido em 11 de
setembro de 2018, a duplicata foi levada a protesto por falta de pagamento, em 28 de setembro
do mesmo ano.

Com base nas informações dadas, assinale a opção que indica contra quem Walter, endossatário
da duplicata, poderá promover a ação de execução.

a) Italva Louças e Metais S/A, exclusivamente, em razão da perda do direito de ação em face dos
coobrigados pela apresentação da duplicata a protesto por falta de pagamento além do prazo de 1
(um) dia útil após o vencimento.
b) Resende & Piraí Ltda. e Casimiro Cantagalo, somente, pois a duplicata foi apresentada a
protesto tempestivamente, assegurando o portador seu direito de ação em face dos coobrigados,
mas não em face do aceitante.
c) Resende & Piraí Ltda. e Italva Louças e Metais S/A, somente, em razão da perda do direito de
ação em face do avalista pela apresentação da duplicata a protesto por falta de pagamento além
do prazo de 1 (um) dia útil após o vencimento.
d) Resende & Piraí Ltda., Italva Louças e Metais S/A e Casimiro Cantagalo, pois a duplicata foi
apresentada a protesto tempestivamente, assegurando o portador seu direito de ação em face dos
coobrigados e do aceitante.

Questão 44

Você participou da elaboração, apresentação e negociação do plano de recuperação extrajudicial de
devedor sociedade empresária. Tendo sido o plano assinado por todos os credores por ele atingidos, seu
cliente o contratou para requerer a homologação judicial. Assinale a opção que indica o juízo em que
deverá ser apresentado o pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial.  

a) O juízo da sede do devedor.
b) O juízo do principal estabelecimento do devedor.
c) O juízo da sede ou de qualquer filial do devedor.
d) O juízo do principal estabelecimento ou da sede do devedor.

Questão 45

Borba Eletrônicos Ltda. celebrou contrato de abertura de crédito em conta corrente com o Banco Humaitá
S/A, lastreado em nota promissória emitida em garantia da dívida. Sobre a nota promissória e o contrato
de abertura de crédito em conta corrente, diante do inadimplemento do mutuário, assinale a afirmativa
correta. 

a) O contrato, ainda que acompanhado de extrato da conta corrente e assinado por duas
testemunhas, não é título executivo extrajudicial, e a nota promissória a ele vinculada não goza de
autonomia, em razão da iliquidez do título que a originou.
b) O contrato, desde que acompanhado de extrato da conta corrente e assinado por duas
testemunhas, é título executivo extrajudicial, porém a nota promissória a ele vinculada não goza de
autonomia, em razão da abusividade da cláusula de mandato.
c) O contrato, ainda que acompanhado de extrato da conta corrente e assinado por duas
testemunhas, não é título executivo extrajudicial, porém a nota promissória a ele vinculada goza de
autonomia, em razão de sua independência.
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d) O contrato, mesmo não acompanhado de extrato da conta corrente ou assinado por duas
testemunhas, é título executivo extrajudicial, e a nota promissória a ele vinculada goza de
executividade autônoma.

Questão 46

Três Coroas Comércio de Artigos Eletrônicos Ltda. subscreveu nota promissória em favor do
Banco Dois Irmãos S.A. com vencimento a dia certo. Após o vencimento, foi aceita uma proposta
de moratória feita pelo devedor por 120 (cento e vinte) dias, sem alteração da data de
vencimento indicada no título. O beneficiário exigiu dois avalistas simultâneos, e o devedor
apresentou Montenegro e Bento, que firmaram avais em preto no título.

Sobre esses avais e a responsabilidade dos avalistas simultâneos, assinale a afirmativa correta.

a) Por ser vedado, no direito brasileiro, o aval póstumo, os avais simultâneos são considerados não
escritos, inexistindo responsabilidade cambial dos avalistas.
b) O aval lançado na nota promissória após o vencimento ou o protesto tem efeito de fiança,
respondendo os avalistas subsidiariamente perante o portador.
c) O aval póstumo produz os mesmos efeitos do anteriormente dado, respondendo os avalistas
solidariamente e autonomamente perante o portador.
d) O aval póstumo é nulo, mas sua nulidade não se estende à obrigação firmada pelo subscritor
(avalizado), em razão do princípio da autonomia.

Questão 47

Pedro ajuizou ação indenizatória contra Diego, tendo o juiz de primeira instância julgado
integralmente improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, por meio de sentença que
veio a ser mantida pelo Tribunal em sede de apelação. Contra o acórdão, Pedro interpôs recurso
especial, sob o argumento de que teria ocorrido violação de dispositivo da legislação federal. A
Presidência do Tribunal, no entanto, inadmitiu o recurso especial, ao fundamento de que o
acórdão recorrido se encontra em conformidade com entendimento do Superior Tribunal de
Justiça exarado no regime de julgamento de recurso repetitivo.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso que Pedro deverá
interpor.

a) Agravo em recurso especial, para que o Superior Tribunal de Justiça examine se o recurso
especial preenche ou não os requisitos de admissibilidade.
b) Agravo interno, para demonstrar ao Plenário do Tribunal, ou ao seu Órgão Especial, que o
acórdão recorrido versa sobre matéria distinta daquela examinada pelo Superior Tribunal de Justiça
no regime de julgamento do recurso repetitivo.
c) Agravo interno, para demonstrar ao Superior Tribunal de Justiça que o acórdão recorrido versa
sobre matéria distinta daquela examinada pelo mesmo Tribunal Superior no regime de julgamento
do recurso repetitivo.
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d) Recurso Extraordinário, para demonstrar ao Supremo Tribunal Federal que o recurso especial
deveria ter sido admitido pela Presidência do Tribunal de origem.

Questão 48

José ajuizou ação de indenização por danos morais, materiais e estéticos em face de Pedro. O juiz
competente, ao analisar a petição inicial, considerou os pedidos incompatíveis entre si, razão pela qual a
indeferiu, com fundamento na inépcia. Nessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso
que José deverá interpor.

a) Apelação, sendo facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, retratar-se do pronunciamento que
indeferiu a petição inicial.
b) Apelação, sendo os autos diretamente remetidos ao Tribunal de Justiça após a citação de Pedro
para a apresentação de contrarrazões.
c) Apelação, sendo que o recurso será diretamente remetido ao Tribunal de Justiça, sem a
necessidade de citação do réu para apresentação de contrarrazões.
d) Agravo de Instrumento, inexistindo previsão legal de retratação por parte do magistrado.

Questão 49

O advogado Jonas interpôs Recurso Especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado X.
Ocorre que, no corrente ano, a Vice-Presidência/Presidência do referido Tribunal negou
seguimento ao recurso interposto, afirmando que o acórdão recorrido se encontra no mesmo
sentido de precedente do STJ, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. 
Nessa hipótese, caso deseje impugnar a referida decisão, o advogado deverá interpor 

a) Agravo de Instrumento, direcionado ao Ministro Presidente do STJ.
b) Agravo em Recurso Especial, direcionado ao Ministro Presidente do STJ.
c) Agravo em Recurso Especial, direcionado ao Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado X.
d) Agravo Interno, direcionado ao órgão colegiado competente para revisar as decisões do
Presidente/Vice-Presidente do Tribunal de Justiça.

Questão 50

Arthur ajuizou ação perante o Juizado Especial Cível da Comarca do Rio de Janeiro, com o objetivo
de obter reparação por danos materiais, em razão de falha na prestação de serviços pela
sociedade empresária Consultex. A sentença de improcedência dos pedidos iniciais foi publicada,
mas não apreciou juridicamente um argumento relevante suscitado na inicial, desconsiderando,
em sua fundamentação, importante prova do nexo de causalidade. Arthur pretende opor
embargos de declaração para ver sanada tal omissão.

Diante de tal cenário, assinale a afirmativa correta. 

a) Arthur poderá opor embargos de declaração, suspendendo o prazo para interposição de recurso
para a Turma Recursal.
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b) Os embargos não interrompem ou suspendem o prazo para interposição de recurso para aTurma
Recursal, de modo que Arthur deverá optar entre os embargos ou o recurso, sob pena depreclusão.
c) Eventuais embargos de declaração interpostos por Arthur interromperão o prazo para
interposição de recurso para a Turma Recursal.
d) Arthur não deverá interpor embargos de declaração pois estes não são cabíveis no âmbito de
Juizados Especiais.

Questão 51

Mariana propôs ação com pedido condenatório contra Carla, julgado improcedente, o que a levou
a interpor recurso de apelação ao Tribunal de Justiça, objetivando a reforma da decisão. Após a
apresentação de contrarrazões por Carla, o juízo de primeira instância entendeu que o recurso
não deveria ser conhecido, por ser intempestivo, tendo sido certificado o trânsito em julgado.

Intimada dessa decisão mediante Diário Oficial e tendo sido constatada a existência de um
feriado no curso do prazo recursal, não levado em consideração pelo juízo de primeira instância,
Mariana deverá  

a) interpor Agravo de Instrumento ao Tribunal de Justiça, objetivando reverter o juízo de
admissibilidade realizado em primeiro grau.
b) ajuizar Reclamação ao Tribunal de Justiça, sob o fundamento de usurpação de competência
quanto ao juízo de admissibilidade realizado em primeiro grau.
c) interpor Agravo Interno para o Tribunal de Justiça, objetivando reverter o juízo de admissibilidade
realizado em primeiro grau.
d) interpor nova Apelação ao Tribunal de Justiça reiterando as razões de mérito já apresentadas,
postulando, em preliminar de apelação, a reforma da decisão interlocutória, que versou sobre o
juízo de admissibilidade.

Questão 52

Lucas, em litígio instaurado contra Alberto, viu seus pedidos serem julgados procedentes em primeira
instância, o que veio a ser confirmado pelo tribunal local em sede de apelação. Com a publicação do
acórdão proferido em sede de apelação na imprensa oficial, Alberto interpôs recurso especial, alegando
que o julgado teria negado vigência a dispositivo de lei federal. Simultaneamente, Lucas opôs embargos
de declaração contra o mesmo acórdão, suscitando a existência de omissão. Nessa situação hipotética,

a) o recurso especial de Alberto deverá ser considerado extemporâneo, visto que interposto antes
do julgamento dos embargos de declaração de Lucas.
b) Alberto, após o julgamento dos embargos de declaração de Lucas, terá o direito de
complementar ou alterar as razões de seu recurso especial, independentemente do resultado do
julgamento dos embargos de declaração.
c) Alberto não precisará ratificar as razões de seu recurso especial para que o recurso seja
processado e julgado se os embargos de declaração de Lucas forem rejeitados, não alterando a
decisão recorrida.
d) Alberto deverá interpor novo recurso especial após o julgamento dos embargos de declaração.
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Questão 53

Maria, em uma loja de departamento, apresentou roupas no valor de R$ 1.200 (mil e duzentos
reais) ao caixa, buscando efetuar o pagamento por meio de um cheque de terceira pessoa,
inclusive assinando como se fosse a titular da conta. Na ocasião, não foi exigido qualquer
documento de identidade.

Todavia, o caixa da loja desconfiou do seu nervosismo no preenchimento do cheque, apesar da
assinatura perfeita, e consultou o banco sacado, constatando que aquele documento constava
como furtado. Assim, Maria foi presa em flagrante naquele momento e, posteriormente,
denunciada pelos crimes de estelionato e falsificação de documento público, em concurso
material.

Confirmados os fatos, o advogado de Maria, no momento das alegações finais, sob o ponto de
vista técnico, deverá buscar o reconhecimento

a) do concurso formal entre os crimes de estelionato consumado e falsificação de documento
público.
b) do concurso formal entre os crimes de estelionato tentado e falsificação de documento
particular.
c) de crime único de estelionato, na forma consumada, afastando-se o concurso de crimes.
d) de crime único de estelionato, na forma tentada, afastando-se o concurso de crimes.

Questão 54

Yuri foi denunciado pela suposta prática de crime de estupro qualificado em razão da idade da
vítima, porque teria praticado conjunção carnal contra a vontade de Luana, de 15 anos, mediante
emprego de grave ameaça. No curso da instrução, Luana mudou sua versão e afirmou que, na
realidade, havia consentido na prática do ato sexual, sendo a informação confirmada por Yuri em
seu interrogatório.

Considerando apenas as informações expostas, no momento de apresentar alegações finais, a
defesa técnica de Yuri deverá pugnar por sua absolvição, sob o fundamento de que o
consentimento da suposta ofendida, na hipótese, funciona como

a) causa supralegal de exclusão da ilicitude.
b) causa legal de exclusão da ilicitude.
c) fundamento para reconhecimento da atipicidade da conduta.
d) causa supralegal de exclusão da culpabilidade.

Questão 55

Pedro, quando limpava sua arma de fogo, devidamente registrada em seu nome, que mantinha
no interior da residência sem adotar os cuidados necessários, inclusive o de desmuniciá-la, acaba,
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acidentalmente, por dispará-la, vindo a atingir seu vizinho Júlio e a esposa deste, Maria. Júlio
faleceu em razão da lesão causada pelo projétil e Maria sofreu lesão corporal e debilidade
permanente de membro. Preocupado com sua situação jurídica, Pedro o procura para, na
condição de advogado, orientá-lo acerca das consequências do seu comportamento.

Na oportunidade, considerando a situação narrada, você deverá esclarecer, sob o ponto de vista
técnico, que ele poderá vir a ser responsabilizado pelos crimes de  

a) homicídio culposo, lesão corporal culposa e disparo de de arma de fogo, em concurso formal.
b) homicídio culposo e lesão corporal grave, em concurso formal.
c) homicídio culposo e lesão corporal culposa, em concurso material.
d) homicídio culposo e lesão corporal culposa, em concurso formal.

Questão 56

Márcia e Plínio se encontraram em um quarto de hotel e, após discutirem o relacionamento por
várias horas, acabaram por se ofender reciprocamente. Márcia, então, querendo dar fim à vida de
ambos, ingressa no banheiro do quarto e liga o gás, aproveitando-se do fato de que Plínio estava
dormindo. Em razão do forte cheiro exalado, quando ambos já estavam desmaiados, os
seguranças do hotel invadem o quarto e resgatam o casal, que foi levado para o hospital.

Tanto Plínio quanto Márcia acabaram sofrendo lesões corporais graves. Registrado o fato na
delegacia, Plínio, revoltado com o comportamento de Márcia, procura seu advogado e pergunta se
a conduta dela configuraria crime.

Considerando as informações narradas, o advogado de Plínio deverá esclarecer que a conduta de
Márcia configura crime de 

a) lesão corporal grave, apenas.
b) tentativa de homicídio qualificado e tentativa de suicídio.
c) tentativa de homicídio qualificado, apenas.
d) tentativa de suicídio, por duas vezes.

Questão 57

No dia 28 de agosto de 2011, após uma discussão no trabalho quando todos comemoravam os 20
anos de João, este desfere uma facada no braço de Paulo, que fica revoltado e liga para a Polícia,
sendo João preso em flagrante pela prática do injusto de homicídio tentado, obtendo liberdade
provisória logo em seguida. O laudo de exame de delito constatou a existência de lesão leve. A
denúncia foi oferecida em 23 de agosto de 2013 e recebida pelo juiz em 28 de agosto de 2013.

Finda a primeira fase do procedimento do Tribunal do Júri, ocasião em que a vítima compareceu,
confirmou os fatos, inclusive dizendo acreditar que a intenção do agente era efetivamente matá-
la, e demonstrou todo seu inconformismo com a conduta do réu, João foi pronunciado, sendo a
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decisão publicada em 23 de agosto de 2015, não havendo impugnação pelas partes.

Submetido a julgamento em sessão plenária em 18 de julho de 2017, os jurados afastaram a
intenção de matar, ocorrendo em sentença, então, a desclassificação para o crime de lesão
corporal simples, que tem a pena máxima prevista de 01 ano, sendo certo que o Código Penal
prevê que a pena de 01 a 02 anos prescreve em 04 anos. 

Na ocasião, você, como advogado(a) de João, considerando apenas as informações narradas,
deverá requerer que seja declarada a extinção da punibilidade pela 

a) decadência, por ausência de representação da vítima.
b) prescrição da pretensão punitiva, porque já foi ultrapassado o prazo prescricional entre a data
do fato e a do recebimento da denúncia.
c) (prescrição da pretensão punitiva, porque já foi ultrapassado o prazo prescricional entre a data
do oferecimento da denúncia e a da publicação da decisão de pronúncia.
d) prescrição da pretensão punitiva, porque entre a data do recebimento da denúncia e a do
julgamento pelo júri decorreu o prazo prescricional.

Questão 58

Gabriel foi condenado pela prática de um crime de falso testemunho, sendo-lhe aplicada a pena
de 03 anos de reclusão, em regime inicial aberto, substituída a pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direitos (prestação de serviços à comunidade e limitação de final de semana).

Após cumprir o equivalente a 01 ano da pena aplicada, Gabriel deixa de cumprir a prestação de
serviços à comunidade. Ao ser informado sobre tal situação pela entidade beneficiada, o juiz da
execução, de imediato, converte a pena restritiva de direitos em privativa de liberdade,
determinando o cumprimento dos 03 anos da pena imposta em regime semiaberto, já que Gabriel
teria demonstrado não preencher as condições para cumprimento de pena em regime aberto.

Para impugnar a decisão, o(a) advogado(a) de Gabriel deverá alegar que a conversão da pena
restritiva de direitos em privativa de liberdade

a) foi válida, mas o regime inicial a ser observado é o aberto, fixado na sentença, e não o
semiaberto.
b) foi válida, inclusive sendo possível ao magistrado determinar a regressão ao regime semiaberto,
restando a Gabriel cumprir apenas 02 anos de pena privativa de liberdade, pois os serviços à
comunidade já prestados são considerados pena cumprida.
c) não foi válida, pois o descumprimento da prestação de serviços à comunidade não é causa a
justificar a conversão em privativa de liberdade.
d) não foi válida, pois, apesar de possível a conversão em privativa de liberdade pelo
descumprimento da prestação de serviços à comunidade, deveria o apenado ser previamente
intimado para justificar o descumprimento.

Questão 59
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Silva foi vítima de um crime de ameaça por meio de uma ligação telefônica realizada em 02 de
janeiro de 2016. Buscando identificar o autor, já que nenhum membro de sua família tinha tal
informação, requereu, de imediato, junto à companhia telefônica, o número de origem da ligação,
vindo a descobrir, no dia 03 de julho de 2016, que a linha utilizada era de propriedade do ex-
namorado de sua filha, Carlos, razão pela qual foi até a residência deste, onde houve a confissão
da prática do crime.

Quando ia ao Ministério Público, na companhia de Marta, sua esposa, para oferecer
representação, Silva sofreu um infarto e veio a falecer. Marta, no dia seguinte, afirmou oralmente,
perante o Promotor de Justiça, que tinha interesse em representar em face do autor do fato, assim
como seu falecido marido. Diante do apelo de sua filha, Marta retorna ao Ministério Público no dia
06 de julho de 2016 e diz que não mais tem interesse na representação.

Ainda assim, considerando que a ação penal é pública condicionada, o Promotor de Justiça
ofereceu denúncia, no dia 07 de julho de 2016, em face de Carlos, pela prática do crime de
ameaça. Considerando a situação narrada, o(a) advogado(a) de Carlos, em resposta à acusação,
deverá alegar que  

a) ocorreu decadência, pois se passaram mais de 6 meses desde a data dos fatos.
b) a representação não foi válida, pois não foi realizada pelo ofendido.
c) ocorreu retratação válida do direito de representação.
d) a representação não foi válida, pois foi realizada oralmente.

Questão 60

Roberta, enquanto conversava com Robson, afirmou categoricamente que presenciou quando
Caio explorava jogo do bicho, no dia 03/03/2017. No dia seguinte, Roberta contou para João que
Caio era um “furtador”. Caio toma conhecimento dos fatos, procura você na condição de
advogado(a) e nega tudo o que foi dito por Roberta, ressaltando que ela só queria atingir sua
honra.

Nesse caso, deverá ser proposta queixa-crime, imputando a Roberta a prática de  

a) 1 crime de difamação e 1 crime de calúnia.
b) 1 crime de difamação e 1 crime de injúria.
c) 2 crimes de calúnia.
d) 1 crime de calúnia e 1 crime de injúria.

Questão 61

Inconformado com o fato de Mauro ter votado em um candidato que defendia ideologia diferente
da sua, João desferiu golpes de faca contra seu colega, assim agindo com a intenção de matá-lo.
Acreditando ter obtido o resultado desejado, João levou o corpo da vítima até uma praia deserta e
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o jogou no mar. Dias depois, o corpo foi encontrado, e a perícia constatou que a vítima morreu
afogada, e não em razão das facadas desferidas por João.

Descobertos os fatos, João foi preso, denunciado e pronunciado pela prática de dois crimes de
homicídio dolosos, na forma qualificada, em concurso material. Ao apresentar recurso contra a
decisão de pronúncia, você, advogado(a) de João, sob o ponto de vista técnico, deverá alegar que
ele somente poderia ser responsabilizado

a) pelo crime de lesão corporal, considerando a existência de causa superveniente, relativamente
independente, que, por si só, causou o resultado.
b) por um crime de homicídio culposo, na forma consumada.
c) por um crime de homicídio doloso qualificado, na forma tentada, e por um crime de homicídio
culposo, na forma consumada, em concurso material.
d) por um crime de homicídio doloso qualificado, na forma consumada.

Questão 62

Durante audiência de instrução e julgamento em processo em que é imputada a José a prática de um
crime de roubo majorado pelo concurso de agentes, Laís e Lívia, testemunhas de acusação, divergem em
suas declarações. Laís garante que presenciou o crime e que dois eram os autores do delito; já Lívia
também diz que estava presente, mas afirma que José estava sozinho quando o crime foi cometido. A
vítima não foi localizada para prestar depoimento. Diante dessa situação, poderá o advogado de José
requerer 

a) a realização de contradita das testemunhas.
b) a realização de acareação das testemunhas.
c) a instauração de incidente de falsidade.
d) a suspensão do processo até a localização da vítima, para superar divergência.

Questão 63

Hugo foi denunciado pela prática de um crime de furto qualificado praticado contra Rosa. Na
audiência de instrução e julgamento, Rosa confirmou a autoria delitiva, mas apresentou versão
repleta de contradições, inovando ao afirmar que estava junto com Lúcia quando foi vítima do
crime. O Ministério Público ouve os policiais que participaram apenas, posteriormente, da prisão
de Hugo e não deseja ouvir novas testemunhas. A defesa requer a oitiva de Lúcia, mencionada
por Rosa em seu testemunho, já que antes não tinha conhecimento sobre a mesma, mas o juiz
indefere afirmando que o advogado já havia arrolado o número máximo de testemunhas em sua
resposta à acusação.

Diante dessa situação, o advogado de Hugo deve alegar que  

a) as testemunhas referidas não devem ser computadas para fins do número máximo de
testemunhas a serem ouvidas.
b) o Código de Processo Penal não traz número máximo de testemunhas de defesa, pois previsão
em contrário violaria o princípio da ampla defesa.
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c) as testemunhas referidas não podem prestar compromisso de dizer a verdade.
d) o testemunho de Rosa, ao inovar os fatos, deve ser considerado prova ilícita, de modo a ser
desentranhado dos autos.

Questão 64

Guilherme foi denunciado pela prática de um crime de lesão corporal seguida de morte. Após o
recebimento da denúncia, Guilherme é devidamente citado. Em conversa com sua defesa técnica,
Guilherme apresenta prova inequívoca de que agiu em estado de necessidade. Diante da situação
narrada, o advogado de Guilherme, em resposta à acusação, deverá requerer a 

a) rejeição de denúncia, que fará coisa julgada material.
b) absolvição sumária do réu, que fará coisa julgada material.
c) absolvição imprópria do réu, que fará coisa julgada material.
d) impronúncia do acusado, que não faz coisa julgada material.

Questão 65

Rogério foi denunciado pela prática de um crime de homicídio qualificado por fatos que teriam
ocorrido em 2017. Após regular citação e apresentação de resposta à acusação, Rogério decide
não comparecer aos atos do processo, apesar de regularmente intimado, razão pela qual foi
decretada sua revelia. Em audiência realizada na primeira fase do procedimento do Tribunal do
Júri, sem a presença de Rogério, mas tão só de sua defesa técnica, foi proferida decisão de
pronúncia.

Rogério mudou-se e não informou ao juízo o novo endereço, não sendo localizado para ser
pessoalmente intimado dessa decisão, ocorrendo, então, a intimação por edital. Posteriormente, a
ação penal teve regular prosseguimento, sem a participação do acusado, sendo designada data
para realização da sessão plenária. Ao tomar conhecimento desse fato por terceiros, Rogério
procura seu advogado para esclarecimentos, informando não ter interesse em comparecer à
sessão plenária.

Com base apenas nas informações narradas, o advogado de Rogério deverá esclarecer que

a) o processo e o curso do prazo prescricional, diante da intimação por edital, deveriam ficar
suspensos.
b) a intimação da decisão de pronúncia por edital não é admitida pelo Código de Processo Penal.
c) o julgamento em sessão plenária do Tribunal do Júri, na hipótese, poderá ocorrer mesmo sem a
presença do réu.
d) a revelia gerou presunção de veracidade dos fatos e a intimação foi válida, mas a presença do
réu é indispensável para a realização da sessão plenária do Tribunal do Júri.

Questão 66
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Maicon, na condução de veículo automotor, causou lesão corporal de natureza leve em Marta,
desconhecida que dirigia outro automóvel, que inicialmente disse ter interesse em representar
em face do autor dos fatos, diante da prática do crime do Art. 303, caput, do Código de Trânsito
Brasileiro. Em audiência preliminar, com a presença de Maicon e Marta acompanhados por seus
advogados e pelo Ministério Público, houve composição dos danos civis, reduzida a termo e
homologada pelo juiz em sentença. No dia seguinte, Marta se arrepende, procura seu advogado e
afirma não ter interesse na execução do acordo celebrado.

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Marta deverá

a) interpor recurso de apelação da sentença que homologou a composição dos danos civis.
b) esclarecer que o acordo homologado acarretou renúncia ao direito de representação.
c) interpor recurso em sentido estrito da sentença que homologou composição dos danos civis.
d) esclarecer que, sendo crime de ação penal de natureza pública, não caberia composição dos
danos civis, mas sim transação penal, de modo que a sentença é nula.

Questão 67

Lúcio Flavio, advogado, ofereceu queixa-crime em face de Rosa, imputando-lhe a prática dos delitos de
injúria simples e difamação. As partes não celebraram qualquer acordo e a querelada negava os fatos,
não aceitando qualquer benefício. Após o regular processamento e a instrução probatória, em alegações
finais, Lúcio Flávio requer a condenação de Rosa pela prática do crime de difamação, nada falando em
sua manifestação derradeira sobre o crime de injúria. Diante da situação narrada, é correto afirmar que

a) deverá ser extinta a punibilidade de Rosa em relação ao crime de injúria, em razão da
perempção.
b) deverá ser extinta a punibilidade de Rosa em relação ao crime de injúria, em razão do perdão do
ofendido.
c) deverá ser extinta a punibilidade de Rosa em relação ao crime de injúria, em razão da renúncia
ao direito de queixa.
d) poderá Rosa ser condenada pela prática de ambos os delitos, já que houve apresentação de
alegações finais pela defesa técnica do querelante.

Questão 68

Sílvio é empregado da sociedade empresária Onda Azul Ltda. e, em determinado dia, no horário
de almoço, ao se dirigir a um restaurante para fazer sua refeição, foi atropelado por um veículo,
sofrendo lesões que o afastaram do serviço por 30 dias, inclusive com recebimento de benefício
previdenciário.

Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) O fato não caracteriza acidente do trabalho, porque não aconteceu na empresa nem em
deslocamento a serviço.
b) O fato caracteriza acidente do trabalho, e, ao retornar, Sílvio tem garantia no emprego de 12
meses.
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c) A Lei é omissa a respeito, daí porque caberá ao juiz, no caso concreto, dizer se o evento foi
acidente de trabalho.
d) A empresa será obrigada a ressarcir o empregado, porque tem o dever de fornecer alimentação.

Questão 69

Paula e Joyce são empregadas de uma mesma sociedade empresária. O irmão de Paula faleceu e o
empregador não autorizou sua ausência ao trabalho. Vinte dias depois, Joyce se casou e o empregador
também não autorizou sua ausência ao trabalho em nenhum dia. Como advogado(a) das empregadas,
você deverá requerer

a) em ambos os casos, a ausência ao trabalho por três dias consecutivos.
b) um dia de ausência ao trabalho para Paula e de três dias para Joyce.
c) a ausência ao trabalho por dois dias consecutivos, no caso de Paula e, de até três dias, para
Joyce.
d) a ausência ao trabalho por dois úteis dias no caso de Paula e, de até três dias úteis, para Joyce.

Questão 70

Os empregados da sociedade empresária ABC Ltda. criaram uma sociedade cooperativa de
crédito que busca dar acesso a empréstimos com juros bastante reduzidos para os próprios
empregados da empresa ABC. Renata, que trabalha na empresa em questão, foi eleita diretora
suplente dessa sociedade cooperativa de crédito e, dois meses depois, foi dispensada sem justa
causa.

Com base na hipótese apresentada, de acordo com o entendimento consolidado do TST, assinale
a afirmativa correta.  

a) Renata é estável por ter sido eleita, razão pela qual deverá ser reintegrada.
b) Não se cogitará de reintegração, seja do titular ou do suplente, porque esse caso não é previsto
na lei como gerador de estabilidade.
c) A condição legal para que Renata seja estável é que contraia ao menos um empréstimo junto à
cooperativa.
d) Renata não terá garantia no emprego por ser suplente, e a estabilidade alcança apenas o titular.

Questão 71

Jonas é empregado da sociedade empresária Ômega. Entendendo seu empregador por romper
seu contrato de trabalho, optou por promover sua imediata demissão, com pagamento do aviso
prévio na forma indenizada. Transcorridos 10 dias de pagamento das verbas rescisórias, Jonas se
candidatou a dirigente do sindicato da sua categoria e foi eleito presidente na mesma data.

Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o entendimento consolidado do TST, assinale a
afirmativa correta.

a) Jonas poderá ser desligado ao término do aviso prévio, pois não possui garantia no emprego.
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b) Jonas tem garantia no emprego por determinação legal, porque, pelo fato superveniente, o aviso
prévio perde seu efeito.
c) Jonas passou a ser portador de garantia no emprego, não podendo ter o contrato rompido.
d) Jonas somente poderá ser dispensado se houver concordância do sindicato de classe obreiro.

Questão 72

Edimilson é vigia noturno em um condomínio residencial de apartamentos. Paulo é vigilante armado de
uma agência bancária. Letícia é motociclista de entregas de uma empresa de logística. Avalie os três
casos apresentados e, observadas as regras da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Paulo e Letícia exercem atividade perigosa e fazem jus ao adicional de periculosidade. A
atividade de Edimilson não é considerada perigosa, e, por isso, ele não deve receber adicional.
b) Considerando que os três empregados não lidam com explosivos e inflamáveis, salvo por
disposição em norma coletiva, nenhum deles terá direito ao recebimento de adicional de
periculosidade.
c) Os três empregados fazem jus ao adicional de periculosidade, pois as profissões de Edimilson e
Paulo estão sujeitas ao risco de violência física e, a de Letícia, a risco de vida.
d) Apenas Paulo e Edimilson têm direito ao adicional de periculosidade por conta do risco de
violência física.

Questão 73

O sindicato dos empregados X entabulou, com o sindicato dos empregadores Y, uma convenção
coletiva de trabalho para vigorar de julho de 2019 a junho de 2021. Nela ficou acertado que a
jornada seria marcada pelos trabalhadores por meio de um aplicativo desenvolvido pelos
sindicatos; que haveria instituição de banco de horas anual; que, nas jornadas de trabalho de até
7 horas diárias, haveria intervalo para refeição de 20 minutos; e que a participação nos lucros
seria dividida em 4 parcelas anuais.

Considerando o teor da norma coletiva e suas cláusulas, e considerando o disposto na CLT,
assinale a afirmativa correta.

a) A convenção é nula quanto à participação nos lucros, que não pode ser dividida em mais de 2
parcelas anuais.
b) É nula a fixação de pausa alimentar inferior a 30 minutos para jornadas superiores a 6 horas,
mesmo que por norma coletiva.
c) Inválida a cláusula referente à modalidade de registro da jornada de trabalho, que não pode ser
feito por meio de um aplicativo.
d) Inválido o banco de horas estipulado, pois, em norma coletiva, ele somente pode ser realizado
para compensação semestral.

Questão 74
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Em uma reclamação trabalhista, o autor afirmou ter sido vítima de discriminação estética, pois
fora dispensado pelo ex-empregador por não ter querido raspar o próprio bigode. Requereu, na
petição inicial, tutela de urgência para ser imediatamente reintegrado em razão de prática
discriminatória. O juiz, não convencido da tese de discriminação, indeferiu a tutela de urgência e
determinou a designação de audiência, com a respectiva citação.

Como advogado(a) do autor, assinale a opção que contém, de acordo com a Lei e o entendimento
consolidado do TST, a medida judicial a ser manejada para reverter a situação e conseguir a
tutela de urgência desejada.

a) Interpor recurso ordinário seguido de medida cautelar
b) Nada poderá ser feito, por tratar-se de decisão interlocutória, que é irrecorrível na Justiça do
Trabalho.
c) Impetrar mandado de segurança.
d) Interpor agravo de instrumento.

Questão 75

Contra ato de Juiz do Trabalho que determinou a antecipação de honorários periciais do seu
cliente, mesmo não tendo ele condições financeiras para arcar com esse custo, você, na defesa
dos interesses do cliente, impetrou mandado de segurança contra o ato judicial, mas, por
unanimidade, não teve a segurança concedida.

De acordo com a CLT, assinale a opção que indica o procedimento a ser adotado para tentar
reverter a decisão.  

a) Interpor Recurso Ordinário para o TST.
b) Interpor Agravo de Instrumento para o STF.
c) Interpor Agravo Interno para o próprio TRT.
d) Nada mais pode ser feito, porque se trata de decisão irrecorrível.

Questão 76

Vando ajuizou reclamação trabalhista em desfavor da sociedade empresária Cetro Dourado Ltda.,
na qual trabalhou por 5 anos e 3 meses, na condição de vigia noturno. A sociedade empresária
não compareceu à audiência, daí porque o pedido foi julgado procedente à sua revelia.

Contudo, a sociedade empresária interpôs recurso ordinário no prazo legal e efetuou o
recolhimento das custas e do depósito recursal, mas com valor inferior ao devido (R$10,00 a
menos nas custas e R$ 500,00 a menos no depósito recursal).

Com base na situação retratada, na lei e no entendimento consolidado do TST, assinale a
afirmativa correta.
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a) O recurso não pode ser conhecido, porque houve revelia; assim, a sociedade empresária fica
juridicamente impedida de recorrer.
b) Na Justiça do Trabalho, não existe possibilidade de se sanar vício referente à diferença no
preparo, motivo pelo qual o recurso será considerado deserto.
c) O juiz deverá assinalar prazo de 5 dias para que a sociedade empresária efetue o recolhimento
da diferença das custas e do depósito recursal, sob pena de deserção.
d) Em tese, seria possível que a sociedade empresária recolhesse a diferença das custas, mas não
há previsão jurisprudencial de prazo para complementar o depósito recursal.

Questão 77

Rodolfo Alencar ajuizou reclamação trabalhista em desfavor da sociedade empresária Sabonete
Silvestre Ltda. Em síntese, ele afirma que cumpria longa jornada de trabalho, mas que não
recebia as horas extras integralmente. A defesa nega o fato e advoga que toda a sobrejornada foi
escorreitamente paga, nada mais sendo devido ao reclamante no particular.

Na audiência designada, cada parte conduziu duas testemunhas, que começaram a ser ouvidas
pelo juiz, começando pelas do autor. Após o magistrado fazer as perguntas que desejava, abriu
oportunidade para que os advogados fizessem indagações, e o patrono do autor passou a fazer
suas perguntas diretamente à testemunha, contra o que se opôs o juiz, afirmando que as
perguntas deveriam ser feitas a ele, que, em seguida, perguntaria à testemunha.

Diante do incidente instalado e de acordo com o regramento da CLT, assinale a afirmativa
correta. 

a) Correto o advogado, pois, de acordo com o CPC, o advogado fará perguntas diretamente à
testemunha.
b) A CLT não tem dispositivo próprio, daí porque poderia ser admitido tanto o sistema direto quanto
o indireto.
c) A CLT determina que o sistema seja híbrido, intercalando perguntas feitas diretamente pelo
advogado, com indagações realizadas pelo juiz.
d) Correto o magistrado, pois a CLT determina que o sistema seja indireto ou presidencial.

Questão 78

Rômulo ajuizou ação trabalhista em face de sua ex-empregadora, a empresa Análise Eletrônica
Ltda. Dentre outros pedidos, pretendeu indenização por horas extras trabalhadas e não pagas,
férias vencidas não gozadas, nem pagas, e adicional de periculosidade. Na audiência, foi
requerida e deferida a perícia, a qual foi custeada por Rômulo, que se sagrou vitorioso no
respectivo pedido. Contudo, os pedidos de horas extras e férias foram julgados improcedentes.

Rômulo também indicou e custeou assistente técnico, que cobrou o mesmo valor de honorários
que o perito do juízo. Observados os dados acima e o disposto na CLT, na qualidade de
advogado(a) que irá orientar Rômulo acerca do custeio dos honorários periciais e do assistente
técnico, assinale a afirmativa correta.  
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a) Tendo Rômulo sido vitorioso no objeto da perícia, não há que se falar em pagamento de
honorários periciais e do assistente técnico, pois a ré os custeará.
b) Independentemente do resultado no objeto da perícia, como ao final o rol de pedidos foi
parcialmente procedente, Rômulo custeará os honorários periciais e do assistente técnico.
c) Em virtude da aplicação do princípio da celeridade, descabe a indicação de assistente técnico no
processo do trabalho, não cabendo a aplicação subsidiária do CPC nesse mister.
d) Tendo Rômulo sido vitorioso no objeto da perícia, os honorários periciais serão custeados pela
parte sucumbente no seu objeto, porém os honorários do assistente técnico serão de
responsabilidade da parte que o indicou.

Questão 79

Em determinada Vara do Trabalho foi prolatada uma sentença que, após publicada, não foi objeto de
recurso por nenhum dos litigantes. Quinze meses depois, uma das partes ajuizou ação rescisória perante
o Tribunal Regional do Trabalho local, tendo o acórdão julgado improcedente o pedido da rescisória.
Ainda inconformada, a parte deseja que o TST aprecie a demanda. Assinale a opção que indica, na
hipótese, o recurso cabível para o Tribunal Superior do Trabalho.  

a) Recurso Ordinário.
b) Recurso de Revista.
c) Recurso Especial.
d) Agravo de Instrumento.
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